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IDENTIDADE E CLASSE SOCIAL NA PERSPECTIVA DE CARLOS MONTAGNO: Os impactos psicossociais das desigualdades na saúde mental do indivíduo
Laire Bastos da Silva Pimentel

Resumo

Este artigo propõe uma análise da obra "Identidade e Classe Social", de Carlos Montagno, sob a ótica das implicações psicológicas e sociais que a identidade de classe impõe sobre os indivíduos. A pesquisa busca traçar uma interseção entre a formação da identidade social, as desigualdades estruturais e seus impactos na saúde mental das classes envolvidas. Para tanto, serão exploradas abordagens sociológicas e psicológicas, fundamentadas em teóricos como Pierre Bourdieu e Christophe Dejours. A hipótese central do estudo reside no fato de que a identidade de classe pode ser um fator determinante para o desenvolvimento de transtornos mentais, influenciada por variáveis como estresse ocupacional, precarização do trabalho e desigualdades sociais.
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Abstract

This article proposes an analysis of Carlos Montagno's work Identity and Social Class from the perspective of the psychological and social implications that class identity imposes on individuals. The research aims to establish an intersection between the formation of social identity, structural inequalities, and their impacts on the mental health of the involved classes. To this end, sociological and psychological approaches will be explored, based on theorists such as Pierre Bourdieu and Christophe Dejours. The central hypothesis of the study lies in the fact that class identity can be a determining factor in the development of mental disorders, influenced by variables such as occupational stress, job precarization, and social inequalities.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo apresentado, na modalidade de Comunicação Oral, à XII Jornada Internacional de Políticas Públicas (XII JOINPP) cujo tema é “IMPERIALISMO, COLONIALISMO, RACISMO E GUERRAS: balanço e perspectivas emancipatórias / 100 anos de Serviço Social na América Latina” integra o Eixo Temático 2 - Transformações no Mundo do Trabalho, Organização Política e Consciência de Classe. O estudo tem por objeto demonstrar que a identidade de classe não apenas define os papéis sociais dos indivíduos, mas também influencia diretamente seu bem-estar psicológico. A precarização do trabalho, a desigualdade e a falta de reconhecimento social são fatores que contribuem sobremaneira para o adoecimento mental. Assim, a interseção entre identidade de classe e saúde mental deve ser aprofundada no campo das políticas públicas para garantir condições mais justas e dignas aos indivíduos das classes mais vulneráveis. 

Nesse cenário, o artigo aqui apresentado visa propor uma reflexão crítica sobre as implicações psicossociais das desigualdades de classe, utilizando a obra de Montagno (2021) como base teórica e relacionando suas discussões ao contexto contemporâneo das políticas públicas voltadas para a saúde mental.

A concepção de identidade social, no sentido proposto por Montagno (2021), está intrinsecamente ligada às condições materiais de existência dos indivíduos e aos papéis que ocupam na estrutura econômica e social. Inspirado em tradições teóricas que dialogam com o materialismo histórico, o referido autor aponta que a identidade não é um elemento fixo ou essencialista, mas sim um constructo dinâmico, forjado pelas relações de produção e pelas experiências cotidianas de exclusão e pertencimento (Montagno, 2021). Nesse sentido, a classe social não seria apenas uma categoria econômica, mas um fator determinante na construção de subjetividades, uma vez que define as oportunidades e limitações que os sujeitos encontram ao longo de suas trajetórias de vida.

Dessa forma, a pesquisa fundamenta-se na teoria crítica, que compreende os fenômenos e processos sociais como resultantes das múltiplas determinações históricas, econômicas, políticas e subjetivas, sendo necessariamente atravessados pelas ações, contradições e mediações dos sujeitos sociais. Essa perspectiva busca apreender, na particularidade dos fatos, sua inserção e relação com a totalidade social, reconhecendo que a interioridade e a exterioridade são dimensões indissociáveis na constituição dos fenômenos (Minayo, 2001).

No que se refere à metodologia adotada, optou-se pela revisão bibliográfica e documental como procedimento principal, com o intuito de reunir e analisar criticamente o arcabouço teórico e normativo indispensável à compreensão do objeto de estudo. Para tanto, foram examinadas produções científicas relevantes que contribuem para a problematização proposta.

 Diante desse contexto, este artigo busca examinar como a identidade social, condicionada pela posição de classe, influencia a saúde mental dos indivíduos, especialmente daqueles situados nas camadas mais baixas da hierarquia socioeconômica. O estudo basear-se-á em uma revisão bibliográfica, dialogando com autores que abordam a relação entre identidade, classe e sofrimento psíquico, e buscará contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes no enfrentamento das desigualdades que afetam a saúde mental da população.

A análise aqui proposta insere-se em um debate fundamental para o campo das políticas públicas, na medida em que enfatiza a necessidade de ações estruturantes para reduzir os impactos das desigualdades sociais na subjetividade dos indivíduos. Considerando a centralidade da saúde mental como um direito fundamental, este artigo busca oferecer uma contribuição teórica e prática para a formulação de estratégias que possam mitigar os efeitos negativos da estratificação social sobre o bem-estar psicológico das classes menos favorecidas.

2 IDENTIDADE E CLASSE SOCIAL EM MONTAGNO: CONSTRUÇÃO, MOBILIDADE E IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL

A identidade de classe é um fenômeno complexo que se constrói ao longo do tempo, influenciado por fatores estruturais, históricos e subjetivos. Na obra Identidade e Classe Social, Carlos Montagno discute como a identidade individual e coletiva dos sujeitos é moldada por suas condições materiais de existência e pelas interações sociais que vivenciam no cotidiano. Montagno (2021) insere sua análise no contexto das relações de produção capitalistas, destacando que a posição do indivíduo na hierarquia social não apenas define suas oportunidades econômicas, mas também influencia diretamente sua percepção de si e do mundo. Assim, a identidade de classe não é apenas uma expressão da condição material, mas um elemento ativo na dinâmica social, que desempenha um papel central nas formas de resistência, adaptação e transformação social.

O autor em estudo aponta que a origem social é um dos principais determinantes da autopercepção do indivíduo. A classe na qual se nasce não apenas define o acesso a recursos materiais, mas também modela as expectativas e aspirações pessoais. Essa relação é amplamente discutida por Pierre Bourdieu (2002) em A Miséria do Mundo, onde o autor argumenta que o habitus—conjunto de disposições adquiridas ao longo da vida—é condicionado pela posição de classe. Indivíduos de classes menos favorecidas internalizam limitações estruturais como parte de suas identidades, o que pode levar à naturalização das desigualdades e à aceitação de uma posição social subalterna. Ao mesmo tempo, essa internalização também pode gerar tensões psíquicas, manifestando-se em sentimentos de inadequação, baixa autoestima e sofrimento psicológico, conforme abordado por Christophe Dejours (2012) ao discutir os impactos da precarização do trabalho na saúde mental.

Outro aspecto fundamental explorado por Montagno é a influência da mobilidade social na formação da identidade. A ascensão ou descida social não ocorre apenas no campo econômico, mas também na construção subjetiva dos indivíduos. Para aqueles que conseguem mobilidade ascendente, há um desafio constante de adaptação às novas normas e valores da classe que passam a integrar, o que frequentemente resulta em um sentimento de deslocamento ou "identidade fragmentada" (Montagno, 2000). Por outro lado, para aqueles que experimentam a mobilidade descendente, a perda de status pode gerar angústia, frustração e um impacto significativo na saúde mental.
Além disso, Montagno enfatiza o papel da cultura na legitimação das desigualdades de classe. A ideologia dominante molda as percepções coletivas sobre estratificação social, naturalizando privilégios e reforçando mecanismos de exclusão. Através do sistema educacional, da mídia e de discursos políticos, os valores das classes dominantes são impostos como universais, enquanto as culturas das classes populares são frequentemente desvalorizadas ou marginalizadas. Essa dinâmica é analisada por Thompson (1991) em Ideologia e Cultura Moderna, onde o autor argumenta que as narrativas hegemônicas desempenham um papel essencial na reprodução das desigualdades. Esse processo de legitimação, segundo Montagno, não apenas reforça a estratificação social, mas também impacta diretamente a saúde mental dos indivíduos, uma vez que a desvalorização de suas identidades e trajetórias pode levar a sentimentos de inferioridade e desamparo.

A relação entre identidade e classe social, portanto, não é apenas um conceito teórico, mas um fator determinante na configuração das desigualdades e na experiência subjetiva dos indivíduos. Dessa forma, a compreensão aprofundada dessas interações, conforme proposto por Montagno, é essencial para a formulação de políticas públicas voltadas à promoção da equidade social e da saúde mental das populações mais vulneráveis.

3 A SAÚDE MENTAL E A IDENTIDADE DE CLASSE

A identidade de classe, conforme apresentada por Carlos Montagno, não é apenas um marcador socioeconômico, mas um elemento estrutural que influencia a percepção de si e do mundo. Essa construção identitária impacta profundamente a saúde mental dos indivíduos pertencentes às diferentes classes sociais, uma vez que fatores como precarização do trabalho, insegurança social e reconhecimento influenciam diretamente os estados emocionais e psicológicos.

A relação entre identidade de classe e patologias sociais como ansiedade, depressão e burnout pode ser compreendida à luz de contribuições teóricas de diversos autores. Christophe Dejours (1992) analisa a precarização do trabalho e seu impacto no sofrimento psíquico; Pierre Bourdieu (1989) discute a internalização da desigualdade e o sentimento de fracasso; e Axel Honneth (2003) explora a importância do reconhecimento social para a autoestima.

3.1 A Precarização do Trabalho e o Sofrimento Psíquico

A precarização do trabalho tornou-se uma característica marcante das sociedades contemporâneas, especialmente no contexto neoliberal, onde a flexibilização das relações trabalhistas tem sido frequentemente associada ao aumento do sofrimento psíquico dos trabalhadores. Segundo Christophe Dejours (2012), em sua obra A Loucura do Trabalho, o impacto da precarização ultrapassa a dimensão material e se estende ao psicológico, gerando patologias como ansiedade, depressão e burnout. O autor destaca que a organização do trabalho influencia diretamente a saúde mental, sendo um dos principais fatores de adoecimento psíquico na sociedade moderna.

Para Dejours (2012), o trabalho não é apenas um meio de subsistência, mas um elemento central na construção da identidade do sujeito. Quando submetidos a condições precárias, como baixos salários, jornadas extenuantes, instabilidade contratual e intensificação da cobrança por produtividade, os trabalhadores desenvolvem uma sensação constante de insegurança e desvalorização. Esse quadro de vulnerabilidade não apenas compromete sua saúde mental, mas também enfraquece sua capacidade de mobilização coletiva, perpetuando um ciclo de exploração e adoecimento (DEJOURS, 2012).

Além disso, a falta de reconhecimento e autonomia no ambiente laboral intensifica o sofrimento psíquico. Segundo Honneth (2003), o reconhecimento é uma necessidade fundamental do ser humano, e sua ausência gera um sentimento de invisibilidade e frustração. No contexto da precarização, o trabalhador se vê reduzido a um mero executor de tarefas, sem espaço para exercer sua criatividade ou afirmar sua identidade profissional. Isso compromete não apenas seu bem-estar psicológico, mas também sua dignidade, tornando o trabalho uma fonte de sofrimento e angústia (HONNETH, 2003).

Dessa forma, a precarização do trabalho não apenas acentua desigualdades socioeconômicas, mas também impõe um impacto severo sobre a saúde mental dos indivíduos. A combinação de instabilidade, pressão por produtividade, falta de reconhecimento e ausência de garantias trabalhistas cria um ambiente propício ao adoecimento psíquico, tornando urgente a necessidade de políticas públicas e iniciativas institucionais que busquem reverter esse cenário e garantir condições laborais dignas para os trabalhadores.

3.2 A Internalização da Desigualdade e o Sentimento de Fracasso

Pierre Bourdieu (1989), em A Distinção: crítica social do julgamento, analisa como as desigualdades sociais são internalizadas pelos indivíduos ao longo de suas trajetórias, influenciando diretamente sua autopercepção e autoestima. O autor argumenta que a estrutura social impõe barreiras invisíveis que moldam as oportunidades e limitações de cada classe, criando uma espécie de “destino social” que, muitas vezes, restringe as possibilidades de ascensão. Para Bourdieu (1989), essa reprodução das desigualdades ocorre por meio da incorporação inconsciente das normas e expectativas sociais, um processo que ele denomina habitus. Esse conceito refere-se ao conjunto de disposições internalizadas que orientam as práticas e percepções dos indivíduos, levando-os a agir conforme o espaço social ao qual pertencem.

A internalização dessas desigualdades gera um fenômeno que Bourdieu (1996) descreve como “violência simbólica”, um mecanismo de dominação que leva os indivíduos das classes populares a aceitarem sua posição social subalternizada sem questionar os fatores estruturais que a determinam. Esse processo ocorre porque as normas e valores dominantes são naturalizados, fazendo com que as pessoas acreditem que sua posição social decorre exclusivamente de méritos ou falhas pessoais, quando, na realidade, ela é resultado de um sistema de distribuição desigual de capital econômico, social e cultural. Como aponta Bourdieu (1989), esse sistema legitima a desigualdade por meio da crença na meritocracia, mascarando as limitações estruturais que impedem a mobilidade social.

Esse fenômeno tem implicações diretas para a saúde mental dos indivíduos. Ao internalizarem a lógica da meritocracia e da responsabilidade individual pelo sucesso ou fracasso, muitas pessoas das classes trabalhadoras desenvolvem um sentimento crônico de inadequação e baixa autoestima. A percepção de que não conseguem ascender socialmente, apesar de seus esforços, gera um profundo senso de fracasso pessoal. Essa frustração, por sua vez, pode desencadear transtornos psicológicos como ansiedade e depressão. Segundo Honneth (2003), a falta de reconhecimento social é um dos fatores centrais para a construção da identidade e do bem-estar psíquico. Quando os indivíduos percebem que seus esforços não são reconhecidos ou recompensados socialmente, sua autoestima é diretamente afetada, ampliando o risco de sofrimento mental.

Dessa forma, compreender como a violência simbólica atua na internalização das desigualdades sociais é essencial para a formulação de políticas públicas que promovam o empoderamento das classes trabalhadoras. Estratégias voltadas para a educação crítica, a valorização da identidade cultural e o fortalecimento das redes de apoio social podem contribuir para minimizar os impactos psicológicos da desigualdade e estimular formas mais eficazes de mobilização coletiva.

3.3 A Relação Entre Reconhecimento Social e Autoestima

Axel Honneth (2003), em Luta por Reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais, argumenta que o reconhecimento social é um elemento essencial para a construção da autoestima e do bem-estar psicológico dos indivíduos. Para o autor, a ausência de reconhecimento em diversas esferas da vida – como no ambiente de trabalho, na esfera pública e nas relações interpessoais – pode gerar um profundo sentimento de desvalorização e angústia, levando a estados de sofrimento psíquico, como ansiedade, depressão e baixa autoestima. Segundo Honneth (2003), a luta por reconhecimento é central na constituição da identidade dos sujeitos e está diretamente associada ao desenvolvimento da autoconfiança e do respeito próprio.

O reconhecimento, conforme formulado por Honneth (2003), opera em três dimensões principais: amor, direito e estima social. A primeira, referente às relações afetivas, inclui o reconhecimento nas interações pessoais e familiares, essenciais para o desenvolvimento da autoconfiança e da segurança emocional. A segunda dimensão, associada ao direito, refere-se ao reconhecimento da cidadania e ao acesso a direitos fundamentais, permitindo que os indivíduos se percebam como membros legítimos da sociedade. A terceira dimensão, a estima social, diz respeito ao reconhecimento das habilidades e contribuições individuais, o que confere aos sujeitos um senso de valor dentro da coletividade. 

A classe trabalhadora frequentemente enfrenta essa negação de reconhecimento, seja pela desvalorização de suas profissões, seja pela exclusão dos espaços de decisão e poder. Honneth (2003) argumenta que essa negação pode gerar um estado de indignação e resistência, mas também pode resultar em resignação e apatia, uma vez que a exclusão persistente compromete a capacidade de reivindicação de direitos e de organização coletiva. Esse quadro é agravado pelos discursos meritocráticos, que ignoram as desigualdades estruturais e culpabilizam o indivíduo por sua posição social. Como observa Fraser (2008), a ausência de reconhecimento afeta não apenas o bem-estar subjetivo, mas também a inserção política e social dos trabalhadores, tornando a desigualdade ainda mais profunda.

Essa questão é central para a identidade de classe, conforme discutida por Carlos Montagno (2010), pois demonstra que as relações de trabalho e a posição social não são apenas aspectos econômicos, mas também fatores determinantes para a saúde mental dos indivíduos. A precarização do trabalho, a insegurança social, a internalização da desigualdade e a falta de reconhecimento são elementos que afetam diretamente o estado psicológico das classes menos privilegiadas, contribuindo para a marginalização social e emocional desses grupos.

Ao articular os conceitos de Dejours (1992), Bourdieu (1989) e Honneth (2003), evidencia-se que as dinâmicas sociais e econômicas não apenas moldam a posição dos indivíduos na sociedade, mas também influenciam diretamente seu bem-estar emocional. Dessa forma, compreender essa interseção entre identidade de classe e saúde mental é essencial para a formulação de políticas públicas que promovam a equidade social e o cuidado psicológico das populações mais vulneráveis. Ações que busquem ampliar o reconhecimento social e garantir melhores condições de trabalho e de vida são fundamentais para reduzir os impactos das desigualdades estruturais na saúde mental.

4 CONCLUSÃO 

A obra Identidade e Classe Social, de Carlos Montagno, oferece uma análise profunda sobre a construção da identidade de classe e seus desdobramentos na vida dos indivíduos, evidenciando como fatores estruturais e simbólicos moldam as relações sociais e a percepção de si mesmo. O presente artigo buscou estabelecer uma interseção entre os aspectos centrais dessa obra e seus impactos na saúde mental das classes envolvidas, demonstrando que a identidade de classe não se restringe ao campo sociológico, mas reverbera diretamente na constituição subjetiva dos indivíduos e nos transtornos psíquicos que os afetam.

Ao longo do estudo, verificou-se que a precarização do trabalho, a insegurança social, a internalização da desigualdade e a ausência de reconhecimento são fatores determinantes para o desenvolvimento de patologias como ansiedade, depressão e burnout. A partir das contribuições teóricas de Christophe Dejours (1992), Pierre Bourdieu (1989) e Axel Honneth (2003), observou-se que a estrutura social impõe um modelo de exploração e exclusão que compromete não apenas a qualidade de vida material dos trabalhadores, mas também sua estabilidade emocional.

A precarização do trabalho, analisada sob a ótica de Dejours, evidencia como a instabilidade, a intensificação das exigências e a perda de autonomia geram um sofrimento psíquico significativo. Já a teoria de Bourdieu sobre a internalização da desigualdade demonstra como os mecanismos simbólicos de dominação levam os indivíduos a se culpabilizarem por sua posição social, alimentando sentimentos de fracasso e baixa autoestima. Por fim, Honneth contribui para essa análise ao demonstrar que a falta de reconhecimento social deteriora a autoestima dos sujeitos e compromete sua saúde mental, reforçando a apatia e a alienação.

Nesse contexto, a saúde mental das classes trabalhadoras e marginalizadas deve ser compreendida não apenas como um problema individual, mas, para além disso, ser considerado como uma questão social que exige respostas coletivas e políticas públicas efetivas. O sofrimento psíquico associado à posição de classe não é fruto apenas de predisposições subjetivas, mas do impacto direto das condições materiais e simbólicas em que esses sujeitos estão inseridos. Assim, programas de assistência psicológica, políticas de valorização do trabalho e iniciativas de combate à desigualdade social são fundamentais para reverter esse cenário.

O estudo também reforça a necessidade de um debate mais amplo sobre a interseção entre identidade de classe e saúde mental, abordando a importância de criar espaços institucionais que promovam o reconhecimento e a dignidade dos trabalhadores. Isso implica não apenas políticas públicas que garantam direitos básicos, mas também uma transformação cultural que questione os discursos meritocráticos e naturalizados que perpetuam as desigualdades.
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